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1.  Considerações Gerais 
As conquistas e necessidades contemporâneas do homem em 
vivência social exigiram do Estado que alargasse sensivelmente o seu raio 
de ação. Em conseqüência, tornou-se inevitável a abolição de 
procedimentos administrativos que se tornaram incompatíveis com a 
realidade caracterizada no momento vivido pela humanidade, dando lugar 
ao surgimento de novas atitudes no campo da administração pública, a 
fim de que fossem atendidas as necessidades dos administrados,  
ordenando-se sistematicamente as mutações contínuas que 
demonstraram um real movimento onde o individual cedia campo largo 
para o social. Sentiu o Estado a obrigação de chamar para si a 
responsabilidade do controle de tais mudanças sociais, pelo que se viu 
compelido a impor serviços públicos especializados e a assumir 
determinadas atividades de natureza privada, tornando, assim, mais 
efetiva a sua ingerência na vida dos cidadãos. Em razão desse atuar 
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ampliado da ação do Estado, interferindo nas aspirações e anseios do 
homem moderno e limitando as suas atividades, surgiu um fenômeno 
jurídico que se identifica como sendo a interpenetração do direito público 
com o direito privado, destacando-se a supremacia daquele sobre o último 
e determinando o reexame de princípios jurídicos até então estabelecidos, 
além da necessidade do nascimento de outras categorias para normatizar 
o fato concreto elevado ao posto de ter necessidade de controle. 
Em uma análise de cunho filosófico, há de se afirmar que o 
homem contemporâneo não está preparado para disciplinar e conviver 
com as riquezas materiais que surgiram da aplicação prática de sua 
própria inteligência. Enquanto ele, como homem, tenta, num esforço 
considerável, superar a capacidade de sua própria criação, penetra num 
círculo repleto de conflitos que dá origem a um estado de subversão 
consciente pela impossibilidade de controlar os efeitos nascidos e 
crescidos das suas ações. 
Instala-se, em conseqüência, um estado de rebeldia que 
determina a presença do Estado agindo com a autoridade que lhe foi 
confiada, visando estabilizar o sofrido relacionamento decorrente dos 
problemas impostos pela vida em civilização. Ao lado dessas 
transformações e evoluções das funções do Estado vem caminhando o 
direito pari passu, impondo regras positivas necessárias para que a 
segurança pública seja imposta e se afirme a autoridade do bem-estar 
social. 
Lèon Duguit, em seu Manuel de Droit Constitutionnel, Paris, 
1923, p. 71, ensina que a atribuição primordial da Administração Pública é 
oferecer utilidade aos administrados, não se justificando a sua presença 
senão para prestar serviços à coletividade. Não obstante se caracterizar o 
pensamento de Duguit pelo não apego a um só conceito, pois, costumava 
adotar definições variadas para cada caso, é nosso dever considerá-lo 
como representante maior da luta contra a soberania absoluta do Estado e 
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do individualismo jurídico dominante no final do século XIX, o que o levou 
a definir serviço público como sendo 
aquela atividade cujo cumprimento deve ser regulado, 
assegurado e controlado pelos governantes como 
indispensável à realização e ao desenvolvimento da 
interdependência social, e de natureza tal que não possa ser 
senão assegurado pela intervenção da força governante. 
No corpo de tal conceito, cujos elementos nucleares foram, 
também, desenvolvidos por Jèze, ao começar afirmando em 1914, quando 
da publicação de sua obra Principes Géneraux de Droit Administratif, que 
o Direito Administrativo é o direito concernente aos serviços públicos, 
vamos encontrar os pilares básicos do surgimento dos órgãos da 
administração indireta no serviço público, como forma ordenada e 
descentralizada de atender às necessidades impostas pelo momento 
vivido. 
As entidades componentes da administração indireta 
(autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista, não 
incluindo-se as fundações por terem sido destacadas no texto 
constitucional) assumem atividades estatais que não devem ser 
confundidas com funções estatais, como ocorreu entre nós com o art. 4°, 
inc. 2°, do Dec. lei n. 200, de 25-2-67. Aquelas são desenvolvidas de 
modo peculiar como gestoras de serviços públicos ou de atividades 
puramente privadas, tornando-se a sua missão inconfundível com o atuar 
estatal.  
As entidades que compõem a administração indireta são 
pessoas administrativas que possuem em sua base estrutural os aspectos 
seguintes: 
a) atribuições de direito público ou de direito privado que são 
executadas por meio de atividades administrativas impessoais; 
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b) competência de direito público ou de direito privado que 
tem a sua extensão delimitada;  
c) autonomia para atuar de acordo com os limites da lei que a 
criou; 
d) prerrogativas incumbentes  delegadas  e  direito  subjetivo  
a exercer a competência outorgada e registrada na lei; 
e) submissão ao controle interno e à tutela administrativa do 
órgão da administração direta a que estão vinculadas. 
Em síntese, a descentralização administrativa tem capacidade 
de gerar os seguintes fenômenos: 
a) supõe, desde logo, sucessão hierárquica de poderes; 
b) a criação de uma pessoa jurídica da qual deve "brotar livre 
e espontaneamente, dentro porém da soberania jurídica do Estado, uma 
corrente de força coletiva, de energia social, que não se pode prevenir 
nem calcular", na expressão de Royo Villanova e Segismundo Royo, "in" 
Elementos de Derecho Administrativo, p. 276; 
c) forma de pluralização ou divisão do trabalho administrativo;  
d) flexibilidade administrativa necessária às atividades a que 
se propõem as pessoas jurídicas que a integram. 
Tratando-se, especificamente da empresa pública, está viva a    
lição de Bilac Pinto quando identificou nelas as características externas 
que passo a registrar: 
a) adota a forma das empresas comerciais comuns ou recebe 
do legislador estruturação específica; 
b) a propriedade e a direção são exclusivamente 
governamentais; 
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c) tem personalidade jurídica de direito privado. 
Segundo o mesmo autor, em conferência realizada no ano de 
1952, publicada na RDA, p. 3, vol. 3, jan./março, 1968, as características 
internas da empresa pública são:  
a) completa autonomia técnica e administrativa; 
b) capitalização inicial; 
c) possibilidade de recorrer a empréstimos bancários; 
d) possibilidade de reter lucros para ampliar o capital de giro e 
constituir reservas; 
e) liberdade em matéria de despesa; 
f) flexibilidade e rapidez de ação; 
g) capacidade para acionar e ser acionada; 
h) regime de pessoal idêntico ao das empresas privadas. No 
tocante às autarquias, diferem as características conforme enumeração 
abaixo: 
a) são entes administrativos autônomos, criados por lei; 
b) possuem personalidade jurídica de direito público interno; 
c) têm patrimônio próprio; 
d) exercem atribuições estatais especificadas na lei; 
e) representam forma de descentralização administrativa, 
assumindo a responsabilidade da execução de um serviço público retirado 
da administração direta; 
f) só têm atribuição para exercer serviço público típico, pelo 
que é considerada um longa manus do Estado; 
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g) respondem por suas obrigações e sujeitam-se aos 
pagamentos a que forem condenadas; 
h) os atos dos dirigentes das autarquias equiparam-se aos 
atos administrativos; 
i) os seus servidores possuem regime próprio e para certos 
efeitos estão equiparados aos funcionários públicos; 
j) a sua autonomia administrativa gera direito público 
subjetivo oponível ao próprio Estado quando o violar; 
l) submetem-se ao controle político, administrativo e 
financeiro. 
A administração indireta utiliza-se, ainda, de pessoas jurídicas 
de direito privado consideradas como sociedades de economia mista, com 
as seguintes características essenciais: 
a) participação do Poder Público e de particulares no seu 
capital e na sua administração; 
b) realização de atividade econômica ou serviço de interesse 
coletivo outorgado ou delegado pelo Estado; 
c) atuam como empresas particulares, visando lucro; 
d) são regidas pelas normas das sociedades mercantis, com as 
adaptações impostas pelas leis que autorizarem a sua criação e 
funcionamento ou que a criarem definitivamente; 
e) dependem do Estado para serem criadas e são por ele 
controladas; 
f) são instrumentos de descentralização de serviços da 
responsabilidade do Estado, em determinadas situações. 
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Por último, é de se registrar a existência das fundações 
públicas que, quando desempenham atividades caracterizadas como 
sendo típicas do Estado (objetivos de interesse coletivo no campo da 
educação, ensino, pesquisa, assistência social, etc), são consideradas 
pessoas jurídicas de direito público do gênero autárquico, conforme 
reiteradas e recentes decisões do Colendo Supremo Tribunal Federal. 
2. A administração pública indireta na constituição federal 
de 1967 
Antes de qualquer análise a respeito de como a Administração 
Pública se encontra disciplinada na Carta Magna atual, há de se registrar o 
comportamento adotado a respeito pela Constituição de 1967. De início, é 
de ser identificado que o Constituinte de 1967 tratou da Administração 
Pública, como gênero, em apenas três momentos e que foram: 
a) no art. 81, I, ao dispor que competia privativamente ao 
Presidente da República exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a 
direção superior da administração federal; 
b) no art.  81, V, ao determinar que, também,  competia  ao 
Presidente da República dispor sobre a estruturação, atribuições e 
funcionamento dos órgãos da administração federal; 
c) no art. 85, I, ao estabelecer que ao Ministro de Estado cabe 
exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da 
administração federal na área de sua competência. 
Referindo-se, especificamente, à Administração Indireta, 
localiza-se na Constituição precedente, tão-somente, dois artigos: 
a) o de n. 45 que dispôs a respeito da lei regular o processo 
de fiscalização, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos 
atos do Poder Executivo, inclusive os da administração indireta; 
b) o art. 62 e o seu § 1°, com a redação seguinte: 
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Art. 62. O orçamento anual compreenderá obrigatoriamente 
as despesas e receitas relativas a todos os Poderes, órgãos e 
fundos, tanto da administração direta quanto da indireta, 
excluídas apenas as entidades que não recebam subvenções 
ou transferências à conta do orçamento. 
§ 1.° A inclusão, no orçamento anual, da despesa e da 
receita dos órgãos da administração indireta será feita em 
dotações globais e não lhes prejudicará a autonomia na 
gestão legal dos seus recursos. 
Cuidando das autarquias, a Carta Magna anterior fez 
referência no art. 99, § 2° (proibição de acumulação de cargos, funções 
ou empregos públicos), no art. 19, § 2°, "g" (uso dos seus bens no estado 
de sítio). 
A empresa pública e a sociedade de economia mista 
receberam cinco referências: 
a) no art. 99, § 2° (que cuidou da proibição de acumulação de 
cargos, empregos ou funções); 
b) no art. 170, § 2°, que regulou o seu comportamento 
quando da exploração de atividade econômica; 
c) no art. 205 (contencioso administrativo não instalado); 
d) no art. 170, § 3°, que dispôs sobre o regime tributário; 
e) no art. 156, § 2°, "g", que disciplinou o uso ou ocupação 
temporária de seus bens em caso de estado de sítio. 
Algumas outras disposições sobre as pessoas jurídicas que 
integram a administração indireta estão contidas na Constituição de 1967, 
de modo genérico. 
Embora o estudo da Administração Pública, em geral, deva 
partir do conceito de Estado, não mereceu melhor atenção na Carta 
Magna de 1967, como visto, fato que não ocorreu na atual. 
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3.  A administração pública indireta na Constituição Federal 
de 1988.  Princípios e regras fundamentais. 
3.1. O Constituinte de 1988 dedicou todo o Capítulo VII da 
Carta Magna para estabelecer princípios e regras a serem observados 
pelos agentes públicos responsáveis pela prática dos atos gerados no 
corpo da Administração Pública. A matéria ficou disciplinada nos arts. 37 a 
43, além de outras referências existentes no corpo da Lei Maior. 
O destaque maior reside nos princípios contidos no art. 37, da 
Constituição Federal, por serem dispositivos de força cogente, de 
comandos auto-executáveis por não terem a sua eficácia subordinada a 
qualquer norma de natureza complementar ou ordinária. Até então os 
princípios ali dispostos, o da legalidade, impessoalidade, moralidade e 
publicidade, eram categorias de forte formação doutrinária e recebiam 
tratamento considerável da jurisprudência. Embora integrados como 
valores no comportamento dos administradores dos bens e serviços 
públicos, não eram elevados ao topo da pirâmide do ordenamento 
jurídico, por não possuírem ressonância constitucional. 
O legislador ordinário cuidou de tais princípios de modo 
parcimonioso, especialmente na lei da ação popular, sem nunca tê-los 
apresentado de forma sistematizada. 
Hoje, graças à influência das forças políticas e sociais que 
contribuíram para a elaboração da Carta Magna de 1988, encontramos o 
art. 37 dispondo do modo seguinte: 
A administração pública direta, indireta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, 
também, ao seguinte:..... 
A nova postura Constitucional sobre a Administração Pública 
tem o condão de reconhecer os fins próprios a que ela se destina, que é a 
realização do bem comum, e de protegê-la eficazmente. Determina, 
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outrossim, que a vontade, em nenhum momento, domina as formas da 
administração, em qualquer hipótese, pois, todos os seus atos devem ser 
praticados com vinculação ao seu fim específico. É a consagração 
definitiva de que a atividade administrativa há de se desenvolver no 
estrito campo do direito e através do direito. 
3.2. O princípio da legalidade a ser obedecido pelos agentes 
públicos deve ser examinado com a real extensão de seus efeitos e como 
o consagrou a Constituição. Consiste, no dizer de Hely Lopes Meirelles, 
que "a legalidade, como princípio de administração, significa que o 
administrador público está, em toda a atividade funcional, sujeito aos 
mandamentos da lei, e às exigências do bem comum, e deles não se pode 
afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à 
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso" (Direito 
Administrativo Brasileiro, p. 60, 10ª ed., RT). 
Entre nós a obediência ao princípio da legalidade decorria, 
unicamente, da imposição contida na lei reguladora da ação popular que 
considera nulos os atos lesivos ao patrimônio público quando eivados de 
ilegalidade do objeto, que é pelo art. 2°, "e" e parágrafo único, da Lei n. 
4.717/65, assim conceituado: 
"A ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato 
importa em violação de lei, regulamento ou outro ato normativo." 
De acordo com José Cretella Júnior o princípio da legalidade 
consubstancia-se nas seguintes proposições: 
a) num Estado de Direito, ou seja, que se admite seja 
governado pelo direito, nenhuma autoridade pode tomar 
decisão individual que não se contenha nos limites fixados 
por uma disposição geral, isto é, por uma lei no sentido 
material; 
b) para que um país possua um Estado de Direito é preciso 
que nele exista uma alta jurisdição, que reúna as qualidades 
de independência, imparcialidade e competência diante da 
 
 
10
A Administração Pública Indireta na Constituição Federal de 1988 : alguns aspectos 
 
qual possa ser apresentado recurso de anulação contra 
decisão que viole ou pareça ter violado o direito. 
É de se notar a exata vinculação dos princípios examinados 
com o atuar das pessoas jurídicas que compõem a administração indireta. 
A sujeição das sociedades de economia mista e das empresas públicas, 
sem se falar nas autarquias e nas fundações, ao princípio da legalidade, 
as tornam mais próximas de se caracterizarem como pessoas jurídicas de 
direito público do que como pessoas jurídicas de direito privado como, 
realmente, elas o são.          
De acordo com a nova dimensão jurídica imposta às mesmas, 
ficou vinculado todo o seu campo de ação, mesmo que exerça atividades 
típicas de natureza privada, sem qualquer coloração de serviço público. Há 
de se exigir, por força do comando constitucional, que os dirigentes e os 
demais empregados das empresas públicas e das sociedades de economia 
mista, mesmo explorando atividade de natureza privada, econômica ou 
financeira, examinem, cuidadosamente, o conteúdo, a matéria, a 
substância, o objeto e a natureza do ato a ser desenvolvido, a fim de que 
o mesmo seja praticado em compatibilidade com a lei, sob pena de sofrer 
as sanções decorrentes da violação que por acaso ocorrer. 
É fundamental observar que o princípio da legalidade surge 
como decorrência da indisponibilidade do interesse público, o que levou 
Fritz Fleiner a afirmar que "administração legal significa então: 
administração posta em movimento pela lei e exercida nos limites de suas 
disposições" (Principes Généraux du Droit Administratif Allemand, 1933, 
p. 87, "apud" Elementos de Direito Administrativo, p. 13, de Celso Antônio 
Bandeira de Melo, Ed. RT). 
Resulta, em conseqüência, que  
todas as atividades da Administração Pública são limitadas 
pela subordinação à ordem jurídica, ou seja, a legalidade. O 
procedimento administrativo não tem existência jurídica se 
lhe falta, como fonte primária, um texto de lei. Mas não 
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basta que tenha sempre por fonte a lei. É preciso, ainda, que 
se exerça segundo a orientação dela e dentro dos limites 
nelas traçados. Só assim o procedimento administrativo é 
legítimo. Qualquer medida que tome o Poder Administrativo, 
em face de determinada situação individual, sem preceito de 
lei que a autorize, ou excedendo o âmbito de permissão da 
lei, será injurídica (Seabra Fagundes, "in" O Controle dos 
Atos Administrativos pelo Poder Judiciário, pp. 80 e 81, 6ª 
ed., Saraiva). 
Cabe lembrar que, embora Duguit, em seu Traité de Droit 
Constitutionnel, Paris, Boccard Ed, v. 2, pp. 174 a 177, tenha entendido 
que o princípio da legalidade significa a subordinação da lei, esta 
entendida no sentido material (norma de caráter geral e abstrato), 
atualmente, conforme lembra Seabra Fagundes, a lei formal também 
obriga, protegida pelas mesmas sanções que asseguram o cumprimento 
da lei material. 
Saliente-se que o princípio da legalidade é extensivo a todas 
as atividades estatais, quer exercidas pela Administração Direta, quer pela 
Administração Indireta ou Fundações. O reflexo do seu posicionamento no 
corpo da Constituição Federal exige dos agentes integrantes das pessoas 
jurídicas de direito público e de direito privado que compõem a 
Administração Pública, especialmente, os das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista, pelo costume anterior de uma atuação 
com maior liberdade, um atuar cauteloso e de rigorosa obediência à lei, 
haja visto que não vigora entre nós a chamada teoria das circunstâncias 
excepcionais que permite, com base nela, o atuar administrativo com 
restrições ao princípio da legalidade. 
A exata compreensão do princípio da legalidade determina que 
a autoridade administrativa não está vinculada apenas ao direito criado 
pelo Poder Legislativo; ela está, também, subordinada pelo direito que ela 
própria cria, através dos seus regulamentos e estatutos. 
É de suma importância revelar que a Constituição Federal 
impôs aos administradores das empresas públicas, das sociedades de 
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economia mista e das autarquias um regime de atuação rígida e 
vinculada, unicamente, à lei, mesmo quando a atividade a ser 
desenvolvida tenha caráter nitidamente privado, porém, seja do interesse 
da Administração. No caso das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista, embora ambas, nas suas operações, sejam geridas pelas 
normas aplicáveis às empresas particulares e exerçam condutas 
privatizadas, não estão desobrigadas do cumprimento do princípio da 
legalidade em qualquer fase do seu atuar, quer que explorem serviços 
públicos, quer que exerçam atividades econômicas ou financeiras em 
concorrência com as empresas privadas. 
A conseqüência da imposição constitucional do princípio da 
legalidade às pessoas jurídicas da administração indireta determina que só 
se pode fazer o que a lei permite. Mesmo em se tratando de empresas 
públicas e sociedades de economia mista, pessoas jurídicas de direito 
privado, não lhes é concedido o direito de fazer tudo o que não é proibido 
por lei. Pelo contrário. A legitimidade de seu atuar, quer na exploração de 
atividade econômica ou financeira, quer no executar de serviços públicos, 
há de ter embasamento em alguma norma permissiva que lhe sirva de 
supedâneo. 
3.3. Por determinação constitucional a administração pública 
direta, indireta e fundacional há de render, obrigatoriamente, homenagem 
ao princípio da impessoalidade. Este consiste em fazer com que a prática 
de qualquer ato oriundo da administração pública não tenha caráter 
pessoal, isto é, que não se refira ou não se dirija a uma pessoa em 
particular, por ser obrigatório o alcance geral de seus efeitos. Do mesmo 
modo como a lei tem como característica fundamental ser impessoal, 
assim deve ser qualquer prática administrativa. 
A administração pública há de atuar de modo independente, 
sem liame a qualquer circunstância ou particularidade. A ela é reservada 
uma função moral que reflete "igualdade, qualificação, exato sentido e 
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alcance de equilíbrio social" (Manoel de Oliveira Franco Sobrinho, "in" O 
Controle da Moralidade Administrativa, p. 6, Saraiva).  
A impessoalidade da ação administrativa decorre do fato legal 
de que ela se desenvolve dentro de um círculo onde não há liberdade de 
querer do agente público. Este age de modo que alcance a finalidade 
antecipadamente disposta em lei. Quer na administração direta, quer na 
indireta, não é buscada satisfação de interesses individuais ou 
particulares. O seu destino é o de alcançar o interesse público, pois a 
atividade administrativa é atividade de quem não é proprietário, por ter 
como "traço característico uma vinculação a um fim alheio à pessoa e aos 
interesses particulares do agente ou do órgão que o exercita" (Rui Cirne 
Lima, "in" Princípios de Direito Administrativo, Ed. Sulina, 1954, pp. 21 e 
22). 
A impessoalidade se configura quando o agente desenvolve a 
sua atividade segundo as normas legais, sendo fiel à moral da instituição, 
fazendo com que o ato alcance a sua finalidade e as exigências do 
interesse público. Impõe a proibição de não serem ultrapassados os 
limites das atribuições fixadas, evitando-se, assim, a feição particular do 
atuar administrativo. 
3.4. A moralidade administrativa está inserida na Constituição 
Federal como princípio fundamental a ser obedecido pela Administração 
Pública. São imensos os desdobramentos da moralidade administrativa 
por atingir de modo nuclear o aspecto axiológico das ações concretas 
desenvolvidas pelos agentes públicos. Não se pode afirmar que exista, 
hoje, no direito administrativo, uma teoria para a configuração jurídica da 
moralidade administrativa. O que se tem como certo é que a moralidade 
administrativa, conforme observa Hely Lopes Meirelles, ob. cit., p. 61, 
constitui hoje em dia, pressuposto da validade de todo ato da 
Administração Pública. 
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É tributado ao Jurista Maurice Hauriou a sistematização do 
conceito a respeito da moralidade administrativa, fato ocorrido nas 
primeiras décadas do século atual, quando publicou o seu Précis 
Elémentaire de Droit Administratif, Paris, 1926. Segundo o referido 
doutrinador, não se busca impor na prática da atividade administrativa 
uma moral comum, mas sim uma moral jurídica, entendida como "o 
conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da 
Administração" (pp. 197 e ss., ob. cit.). Tem-se, portanto, na escola 
administrativa francesa a base da construção da moralidade 
administrativa como princípio, que se compõe da afirmação de que a 
legalidade dos atos jurídicos administrativos é fiscalizada pelo recurso 
baseado na violação da lei; mas a conformidade desses atos aos princípios 
basilares da boa administração, determinante necessária de qualquer 
decisão administrativa, é fiscalizada por outro recurso, fundado no desvio 
de poder, cuja zona de policiamento é a zona da moralidade 
administrativa (tese desenvolvida por Hauriou e registrada por Antônio 
José Brandão, em seu artigo "Moralidade Administrativa", "in" RDA n. 25, 
pp. 454-467). 
A identificação da compatibilidade da atividade administrativa 
com os valores morais é matéria complexa que conduz a situações 
singulares dotadas de sutilezas que desafiam o aplicador e intérprete do 
direito. Para facilitar tal conduta e possibilitar um exame mais 
aprofundado do fundo e da finalidade do ato administrativo, Manoel de 
Oliveira Franco Sobrinho, em sua obra O Controle da Moralidade 
Administrativa, já citada, p. 85, Saraiva, elencou quatro hipóteses morais 
que podem configurar quebra ao princípio: 
a) a do fato não justificar o ato viciando-o na origem; 
b) a do ato não corresponder ao fato desviando-se da causa; 
c) a do fato não exteriorizar motivos determinantes 
categóricos; 
 
 
15
A Administração Pública Indireta na Constituição Federal de 1988 : alguns aspectos 
 
d) a do ato não formalizar regras jurídicas estabelecidas. 
O elemento moral, a partir da Constituição Brasileira de 1988, 
passou a integrar o ato administrativo por força de preceito da mais alta 
categoria. Antes, somente a doutrina e a jurisprudência reconheciam, com 
cautela, o elemento moral no ato administrativo. A conseqüência gerada é 
de alta relevância porque a moralidade passou a ser um requisito 
constitucional de sua validade. Atualmente, o elemento moral, 
indiscutivelmente, é um dos requisitos integrantes da formação do ato 
administrativo, o que não mais se permite a conduta jurisprudencial a 
abandonar a sua análise, pelo que, agindo de conformidade com o 
princípio constitucional referido põe um freio na conduta da Administração 
que vinha apresentando crescimento desordenado, irregular, impróprio, 
desajustado com o ordenamento jurídico. 
3.5. A nível de princípio contém o art. 37, da Constituição 
Federal, por último, o da publicidade. É á obrigatoriedade da divulgação 
oficial do ato para conhecimento público e início de seus efeitos 
exteriores. Em síntese, as suas características fundamentais são: 
a) embora não seja elemento formativo do ato é requisito de 
eficácia e de moralidade; 
b) a simples publicação não tem força de convalidar os atos 
irregulares; 
c) os atos regulares não dispensam a publicação para se 
tornarem exeqüíveis, quando a lei ou o regulamento a exige; 
d) o sigilo dos atos administrativos só é admitido em situações 
excepcionais; 
e) a de possibilitar o seu conhecimento e controle pelos 
interessados diretos e pelo povo em geral, através dos meios processuais 
constitucionais; 
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f) só produz efeitos se a divulgação for feita em órgão oficial; 
g) sem publicação não fluem os prazos para impugnação 
administrativa ou anulação judicial, quer o de decadência, quer o de 
prescrição. 
4.  Outras disposições constitucionais aplicáveis à 
administração indireta 
O exame do texto constitucional revela que a administração 
indireta mereceu tratamento valorizado, ao contrário do ordenamento 
jurídico anterior de igual categoria. Embora sem uma discussão mais 
aprofundada sobre cada dispositivo, em face dos limites deste trabalho, 
passa-se a especificá-los e a fixar os raios de sua aplicação.  
4.1. No referente à dinâmica dos cargos, empregos e funções 
dos seus órgãos, têm-se o seguinte regime constitucional: 
a) são acessíveis aos brasileiros natos e naturalizados (art. 37, 
I, CF); 
b) a aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos é requisito fundamental e indispensável para a investidura 
nos cargos e empregos das pessoas jurídicas da administração indireta, 
salvo as nomeações para os cargos em comissão que a lei assim declarar 
(art. 37, II, CF); 
c) o candidato aprovado em concurso público, durante o prazo 
de sua validade, terá prioridade sobre novos concursados para assumir 
cargo ou emprego (art. 37, IV, CF); 
d) a lei disporá o modo do administrador conceder preferência 
aos servidores ocupantes de cargo de carreira técnica ou profissional, 
quando da escolha para o exercício dos cargos em comissão e das funções 
de confiança (art. 37, V, CF); 
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e) é livre a associação sindical dos seus servidores e está 
assegurado o direito de greve nos termos e nos limites definidos em lei 
complementar (art. 37, VI e VII, CF); 
f) a lei reservará um percentual dos cargos e empregos 
públicos para serem preenchidos por pessoas portadoras de deficiência e 
definirá os critérios de sua admissão, sem dispensar, no nosso entender, o 
concurso público de provas ou de provas e títulos (art. 37, VIII, c/c o inc: 
II, do mesmo artigo, da CF); 
g) haverá possibilidade de contratação de pessoal por tempo 
determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, a ser definido em lei ordinária e sem desobrigação do 
concurso público, por interpretação conjugada dos itens IX e II, do art. 37 
da CF; 
h) o pessoal das autarquias, conceituado como servidor 
público, terá direito a revisão geral da remuneração, sem distinção de 
índice com os demais servidores civis e militares, fazendo-se sempre na 
mesma data (art. 37, X, CF); 
i) não poderá haver vinculação ou equiparação de vencimentos 
para o efeito de remuneração de pessoal (art. 37, § 1°, CF); 
j) há proibição de acumular empregos e funções, salvo os 
casos permitidos pela própria Constituição (art. 37, XVII, CF); 
1) aplicação dos direitos sociais, em toda a sua plenitude 
(arts. 6° a 11, da CF), aos empregados das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista, em razão do disposto no art. 173, § 1°, da 
Carta Magna, merecendo  destaque, entre outras,  as  seguintes 
conquistas: 
1.1. participação assegurada de representante dos 
empregados nos colegiados dos órgãos públicos em que seus interesses 
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profissionais ou previdenciários  sejam objeto  de discussão  e  
deliberação,  com direito a voz e voto, na forma que a lei estabelecer (art. 
10, CF); 
1.2. eleição de um representante dos empregados, nas 
empresas de mais de duzentos empregados, com a finalidade exclusiva de 
entrar em entendimento direto com o empregador, no trato dos interesses 
gerais da categoria ou de natureza individual (art. 11, CF); 
1.3. proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e 
intelectual ou entre os profissionais respectivos (art. 7°, XXXII, CF); 
1.4. proteção em face da automação, a ser definida em lei 
(art. 7°, XXVII, CF); 
1.5. assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o 
nascimento até seis anos de idade em creches e pré-escolar (art. 7°, XXV, 
CF); 
1.6. proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos, nos termos da lei (art. 7°, XX, CF); 
1.7. participação nos lucros, ou resultado da remuneração, e, 
excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido 
em lei (art. 7°, XI, CF); 
1.8. proteção dada ao salário na forma que a lei especificar, 
passando a ser considerado crime a sua retenção dolosa (art. 7°, X, CF); 
1.9. garantia da irredutibilidade do salário, salvo o disposto 
em convenção ou acordo coletivo (art. 7°, VI, CF); 
1.10. piso salarial proporcional à extensão e à complexidade 
do trabalho (art. 7°, V, CF); 
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1.11. relação de emprego protegida contra despedida 
arbitrária ou sem justa causa, nos termos da lei complementar, que 
preverá indenização compensatória, dentre outros direitos. 
A não enumeração dos demais direitos sociais não importa em 
considerá-los de menor valia. Decorre, tão-somente, pela sua existência, 
em regra, no regime constitucional anterior, com algumas exceções, como 
a licença paternidade, o que implicaria numa repetição de categorias 
jurídicas. 
4.2. A criação de empresa pública, sociedade de economia 
mista e autarquia só pode ocorrer por lei específica. Impôs a Constituição, 
no art. 37, XIV, uma rigorosa autolimitação ao determinar que os entes da 
administração indireta só sejam criados por lei especial. Não se contentou 
o constituinte em ditar que a lei apenas autorizaria a sua criação. Deixou 
bem claro que a lei deve criar a entidade e regular detalhadamente a sua 
atividade e funcionamento. Não deixou margem para atuação 
discricionária do administrador. Tornou-se fiel ao princípio da legalidade 
imposto no caput do art. 37 como de natureza fundamental. Com o 
mesmo rigor foi tratada a criação de subsidiárias das referidas entidades, 
bem como a participação de qualquer delas em empresa privada. O inc. 
XX, do art. 37, exige, para tal, autorização legislativa que pode ser pela 
forma de lei ou mediante resolução. 
4.3. A licitação pública para obras, serviços e alienação 
tornou-se obrigatória para todas as pessoas jurídicas da administração 
indireta, por comando constitucional (art. 37, XXI). Só há dispensa, 
inexigência ou vedação, nos casos especificados na legislação que cuida 
do assunto (Dec. lei n. 2.300, de 21-11-86, com as alterações 
introduzidas pelos Dec. leis ns. 2.348, de 24-7-87, e 2.360, de 16-9-87). 
A Carta Magna pôs fim ao interminável debate que existia 
sobre a obrigatoriedade ou não de tais entidades serem obrigadas ao 
procedimento licitatório. 
 
 
20
A Administração Pública Indireta na Constituição Federal de 1988 : alguns aspectos 
 
4.4. A improbidade administrativa, a qualquer nível do 
serviço público, foi tratada com rigor no § 4°, do art. 37. A sua 
comprovação, após ser seguido o rito do devido processo legal, importa 
em suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal. Será estabelecido, 
em lei, um procedimento administrativo peculiar para impor tais penas, 
sem qualquer restrição a respeito do que decorrer da ação penal. 
4.5. A teoria objetiva da culpa foi aplicada, sem qualquer 
atenuante, pela atual Constituição. Está disposto que "as pessoas jurídicas 
de direito público e as de direito privado prestadoras de serviço público 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos 
de dolo ou culpa" (art. 37, § 6°, CF). 
É evidente que as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista, como pessoas jurídicas de direito privado, só estarão 
submetidas ao princípio da responsabilidade objetiva, quando 
desempenharem, por delegação, serviços considerados públicos, isto é, 
que devam ser executados, unicamente, pelo Estado, ou que o Estado 
assumiu o seu controle. 
4.6. A administração indireta tem os seus atos fiscalizados e 
controlados, de modo direto, pelo Congresso Nacional, ou por qualquer de 
suas Casas, por força do disposto no art. 49, da CF. Essa competência do 
Congresso Nacional é de natureza exclusiva. O controle e fiscalização 
exercidos abrangem os aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, 
operacionais e patrimoniais, investigando-se os atos de administração em 
confronto com a legalidade, legitimidade, economicidade, real aplicação 
das subvenções e renúncias das receitas, além da moralidade, 
impessoalidade e publicidade. Esse controle será de ordem externa, 
exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, sem prejuízo do de 
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ordem interna, neste caso, cada órgão terá o seu sistema especial que 
deve atender, sempre que for solicitado, às requisições do Congresso 
Nacional, ou de qualquer das suas Casas e do Tribunal de Contas da 
União. Este aprecia, também, em face do disposto no inc. III, do art. 71, 
da CF, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na 
administração indireta, registrando as ocorrências verificadas e dispondo 
sobre a validade dos mesmos, inclusive das concessões de aposentadorias 
e pensões. Não estão sujeitos a tal tipo de controle as nomeações para o 
cargo de provimento em comissão. 
4.7. O art. 173, § 2°, da Constituição Federal, proíbe que as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista gozem de 
privilégios fiscais não extensivos ao setor privado. Devem cessar, de 
imediato, qualquer privilégio especial que, por acaso, a lei que autoriza a 
sua criação tenha instituído. 
5. A subordinação da administração indireta à lei 
orçamentária anual 
O art. 165, § 5°, da Carta Magna, registra que a lei 
orçamentária anual compreenderá, também, o orçamento fiscal, o de 
investimento e da seguridade social de toda a administração indireta. Os 
valores constantes em tal orçamento serão manipulados por normas de 
gestão financeira e patrimonial fixadas em lei complementar, de modo que 
possa ser exercido um rígido controle na aplicação dos recursos (art.  165, 
§ 9°, CF). 
Em conseqüência da subordinação assinalada, a concessão de 
qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos ou 
alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a 
qualquer título, só poderão ser feitas se houver prévia dotação 
orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal 
e aos acréscimos dela decorrentes, na lei de diretrizes orçamentárias, 
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ressalvadas, em tal aspecto, as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista (art. 169, parágrafo único, da Constituição Federal). 
Resulta do comentado que há de serem desenvolvidas seguras 
meditações sobre o ordenamento jurídico da atualidade, a nível 
constitucional, que passou a reger a administração indireta e fundacional. 
A interpretação sistêmica das normas constitucionais e a sua força de 
imperatividade permitem afirmar que urge providências modificadoras do 
panorama estrutural de tais entidades, para que possam se adequar ao 
novo panorama institucional que lhes foi destinado. Não há porque se 
deixar de fazer a afirmação de que a expansão da administração indireta 
provocou um controle mais rígido de suas ações e uma adequação 
valorativa às reais finalidades de sua constituição. 
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